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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 086/2009
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Opina sobre o Estatuto e Regimento Geral da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) nos termos da análise apreciativa que apresenta.
PROCESSO CEE/PI Nº: 862/2005 E 609/2008
INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí – UESPI 
ASSUNTO: Aprovação do Estatuto e Regimento Geral
RELATORES: Conselheiros Antonio Fonseca dos Santos Neto e Diogo José Ayrimoraes Soares
APROVADO: 1º/06/2009
I – RELATÓRIO
I.1. Antecedentes
Este parecer versa sobre demanda específica de dois processos autuados neste Conselho Estadual de Educação sob os nºs 862/2005 e 609/2008. A primeira demanda de iniciativa da presidência do Conselho tem a seguinte formulação: “... Durante todo o período de discussão do documento,[Estatuto] que se prolongou por bastante tempo, em nenhum momento este Conselho foi consultado ou instado a se manifestar. Dessa forma, CONSIDERANDO: (a) o papel do Conselho Estadual de Educação, como órgão deliberativo do sistema de ensino do Estado do Piauí, ao qual se vincula a Universidade Estadual; (b) a responsabilidade do Conselho no processo de credenciamento/recrendenciamento daquela IES, além do reconhecimento de todos os seus cursos; (c) a competência atribuída ao CEE/PI, pela própria lei de criação da UESPI, de acompanhamento e monitoramento da mesma, SUBMETO o novo Estatuto da UESPI à consideração deste Conselho, para que possa ser analisado e emitido o respectivo parecer, no cumprimento de suas atribuições e de sua competência”. A segunda, proveniente de iniciativa da presidência do Conselho Universitário da UESPI, apresenta-se formalizada nos seguintes termos: “Comunicamos que o Conselho Universitário, em reunião plenária em 03/07/2008, deliberou que fosse encaminhado ao egrégio Conselho decisão tomada sobre a Resolução CEE/PI nº 10/2008 que em seu art. 9º coloca: “o Regimento Geral da Universidade, depende, para vigência, de parecer favorável do Conselho Estadual de Educação do Piauí e Ato do Poder Executivo Estadual”.  Nesse sentido a Procuradoria Jurídica da Instituição e o Conselho Universitário entenderam quanto ao art. 9º, que o Conselho Estadual de Educação deve tomar conhecimento e manifestar-se sobre o Regimento Geral da Universidade sem, no entanto, condicionar parecer favorável a este, e à assinatura de Ato do Executivo, para que passe a entrar em vigência. // Enviamos cópia do Regimento Geral e solicitamos que este colegiado manifeste-se com a maior brevidade que retorne ao Conselho Universitário, para finalização, assinatura da presidência e publicação”.
Na seqüência dos atos mencionados, para a análise e parecer sobre a matéria em causa, foi designada comissão especial através da Portaria CEE/PI nº 034/08, originária de despacho lavrado nos autos do Processo CEE/PI nº 609/08, pelo então relator ad hoc designado, uma vez que o teor desse despacho veio de ser acolhido e referendado em sessão plenária. Eis os termos do despacho: “Em nossas mãos, por conexão com o processo anterior, cópia do projeto de regimento interno da Universidade Estadual do Piauí, para que sobre ele se manifeste este Conselho. // Dito projeto foi aprovado no Conselho Universitário da UESPI, não tendo, porém, entrado em vigor, por questionamentos que decorrem da aplicação do disposto no art. 9º da Resolução CEE/PI nº 10, de janeiro do fluente ano.  // Estando, já, igualmente, em nossas mãos, uma cópia do Estatuto da UESPI, adotado em 2005, com vistas a uma tomada de posição sobre sua elaboração e aprovação em consulta a este colegiado, e também tendo em vista a discussão prévia sobre o assunto havida em nossa última reunião, recomendo seja examinado referido projeto de regimento em cotejo sistemático com o estatuto dessa IES, de maneira que tudo venha a ensejar uma apreciação conjunta de tais instrumento legais. // Ora, o Regimento, [... deve disciplinar apenas o funcionamento do instituído substancialmente no] Estatuto. Com efeito, apreciar e opinar este Conselho sobre o primeiro, quando o segundo o enjeitou na hora extrema de reconhecer-lhe a legitimidade, é semelhante a aprovar este último por vias indiretas. Ora, estamos na esfera pública, e nela, a matéria que nos vincula é a norma positiva, não a norma idealizada, ainda que abstratamente benfazeja”. 
I.2. Questões a analisar
Diante das demandas e encaminhamento processual postos, o entendimento da comissão é que o objeto a ser analisado compreende duas questões de natureza distinta: a primeira, de caráter geral, indaga sobre a legalidade (ou não) do disposto no art. 9º da Resolução CEE/PI nº 10/08, cujo teor condiciona a vigência do Estatuto e do Regimento Geral de universidade integrante do sistema estadual do ensino do Piauí à edição de parecer aprovativo do Conselho Estadual de Educação e de Ato do Poder Executivo Estadual; a segunda, de caráter particular, indaga sobre a pertinência legal do Estatuto e do Regimento Geral da UESPI, postos à consideração do Conselho, no que diz respeito à sua matéria temática e respectiva abrangência regulamentar, bem como à coerência, hierarquia e solidariedade normativa entre o teor disposto nas duas peças de norma interna na instituição em causa.
I.3. Ponderações da comissão sobre a primeira questão


Quanto à primeira questão, não vê a comissão razões de ordem jurídica e procedimental que possam justificar mudança na substância do teor do disposto no art. 9º da Resolução CEE/PI nº 10/08. Com efeito, a exigência da “aprovação prévia” condicionante da vigência legalizada seja de estatuto seja de regimento geral de universidade pertencente ao sistema estadual de ensino, elaborados e reformados por iniciativa da própria instituição no exercício de sua autonomia e em consonância com as normas gerais atinentes, em nada pode ser apontada como sendo restritiva do exercício constitucional da autonomia universitária. E não é exigência restritiva porque o alcance e finalidade do ato aprovativo do Conselho nessa matéria se atem e se restringe, pós análise documental, tão-somente a declarar sobre as peças em causa, se essa for a conclusão da análise apreciativa, que guardam elas consonância com as normas gerais de diretrizes e bases da educação nacional, com as normas complementares do sistema estadual de ensino e com os atos específicos de institucionalização da própria instituição. E essa sendo atribuição institucional do Conselho, dela, por dever de ofício, não pode e não deve ele se eximir, estabelecido como está que, no âmbito do sistema estadual de ensino, cabe ao Conselho zelar e fazer cumprir o que dispõem as leis e normas da educação escolar federal e estadual aplicáveis.
I.4 Ponderações da comissão sobre a segunda questão


Quanto à segunda questão, para tratar da análise do Estatuto e do Regimento Geral em apreço, com vistas a subsidiar o Conselho em ordem à declaração aprovativa das versões autuadas, a comissão faz leitura apreciativa da matéria valendo-se, na falta de instrumento próprio deste Conselho, do instrumento de análise que vem sendo utilizado rotineiramente, para o mesmo fim, pela Coordenação-Geral de Legislação e Normas do Ensino Superior da SESU/MEC. O instrumento consultado é o acolhido e aprovado pela Comissão de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação, através do Parecer CNE/CES nº 282/02. É claro que o empréstimo desse instrumento, por parte da comissão, se dá tomando-se o cuidado das adaptações impostas pela situação específica de tratar o Conselho de Educação com instituições pertencentes a sistema estadual de ensino.

Nesse contexto, para situar ainda que sumariamente o horizonte da leitura levada a efeito, convém deixar esclarecido, preliminarmente, a acolhida, por parte da comissão, desta orientação balizadora apanhada no instrumento de analise adotado e aqui citada com ligeiras adaptações. Para obtenção de clareza e para a correta disposição das diversas matérias tratadas em estatuto de universidade e necessário que tal documento obedeça em sua estrutura textual a uma seqüência lógica com a seguinte ordenação: [a] Informações básicas e objetivos da instituição; [b] Organização administrativa; [c] Organização acadêmica; [d] Organização patrimonial e financeira. Observando-se também que para cada uma dessas subdivisões devem estar contemplados os respectivos indicadores, cujo cumprimento são exigidos pela legislação e normas vigentes.

Ainda no plano das orientações balizadoras, a comissão revisita os conceitos correntes do que se considera ontologicamente como sendo estatuto e regimento geral na vivência de auto-regramento das universidades brasileiras. Este o sentido objetivo das definições operativas encontradas: estatuto é o termo, fonte ou lugar no qual estão fixados (estabelecidos) os elementos estruturantes da organização institucional, sua conformação em princípios e objetivos, competências, além das linhas gerais de seu modo de funcionamento; regimento geral, por sua vez, é o lugar onde deve estar fixado o processo do funcionamento dos órgãos e serviços da instituição. Doutrinária e tecnicamente, pode-se dizer, então, que estatuto e regimento geral são documentos distintos. Aquele é norma de natureza substantiva; este é norma adjetiva. Faz diferença: aquele é expressão de norma “atributiva de direitos e criadora de obrigações”; este, propicia “procedimentos e meios” que conformem o exercício garantidor do movimento da engrenagem institucional – no caso, da universidade. Numa linguagem, agora, metafórica, estatuto significa uma espécie de “maquina” em que todos os componentes operativos estão estática e devidamente assentados em suas funções potenciais, enquanto o regimento é o guia prático para fazê-la funcionar. Regimento é o instrumento, alavanca, que exercita aquela “maquina”, o estatuto. São, assim, ambos, no contexto de uma instituição, documentos intercambiantes nos termos: o regimento trata do que vem estatuído, mas nunca o contrário, pois isso é o que decorre da natureza substantiva de um e da adjetiva do outro.


Ancorada nessa instrumentação conceitual e concluída a leitura apreciativa levada a efeito no padrão adotado, entende a comissão ser de todo pertinente levantar indicativamente as observações a seguir especificadas sobre o Estatuto e o Regimento Geral, na perspectiva de sua aprovação regulamentar de competência do Conselho de Educação.
I.4.1. Observações sobre o Estatuto da UESPI

Sobre o Estatuto, as observações a seguir enumeradas, seguramente, concorrerão para que se tenha garantido ao documento um melhor viso como texto-substantivo conformado aos ditames da legislação e normas vigentes. Nesse horizonte, em dois segmentos se põem os elementos de convicção da comissão. O primeiro, de apreciação do conjunto; o segundo, indicativo de reparos em aspectos específicos.

1.4.1.1. Numa visão panorâmica do conjunto estatuído, o entendimento da comissão é que a matéria convencionada como objeto essencial de regulamentação estatutária está toda ela extensivamente contemplada. Consequentemente, excetuados os aspectos pontuados no item seguinte, pode-se dizer que o estabelecido se configura compatível e em consonância com a legislação e normas vigentes. De fato, encontram-se consignados no texto: as informações básicas, os princípios e as finalidades institucionais, explicitados de acordo com os indicadores previstos (arts. 1º e 2º); a estrutura organizacional-administrativa, indicando órgãos colegiados e executivos superiores com suas respectivas competências, além da previsão de composição integrada por membros com mandatos definidos, aponta para uma gestão democrática (arts. 18 a 23; 51 a 69): a estrutura organizacional-acadêmica, evidenciando uma divisão ou composição orgânica da instituição em unidades de ensino, nela estão inseridos órgãos setoriais colegiados e executivos (arts. 16 a 23); a organização patrimonial e financeira, traz indicações atinentes ao patrimônio e aos recursos financeiros constituídos e disponibilizados para a manutenção e funcionamento da instituição, além das regras de seu gerenciamento com autonomia (arts. 5º a 10); também estão fixados os delineamentos básicos atinentes ao regime didático-científico (arts. 24 a 50), à comunidade universitária (arts. 70 a 85), e à concessão de títulos acadêmicos e dignidades universitárias de competência da instituição (arts. 83 a 85).

1.4.1.2. De outra parte, agora numa consideração mais pontuada, entende a comissão que, não obstante a adequação do conjunto ao ordenamento jurídico vigente, alguns aspectos, no entanto, carecem de revisão, no sentido da necessidade de ajustamento do estatuído às exigências de ordem legal-normativas vigentes. Estes, os aspectos destacados: (i) A prerrogativa da autonomia da universidade tal como vem disposta ou definida no art. 4º do Estatuto deve ser revista para apresentar-se ajustada às limitações impostas pela LDB ao poder de auto-regramento das universidades. Nessa matéria deve valer o disposto no art. 53, inciso I, da LDB, que limita o exercício da autonomia das universidades, para criar, organizar e extinguir cursos e programas, à sede da instituição, não se estendendo o domínio desse exercício, portanto, aos seus campi constituídos e instalados fora da sede da instituição. No caso, portanto, o curso projetado para funcionar em Campus fora do Campus-sede da instituição, o ato autorizativo é de competência do Conselho Estadual de Educação, mediante apreciação de Projeto específico de criação de curso de iniciativa da universidade; (ii) Nos dispositivos onde se especificam aspectos da relação da mantenedora com a mantida, em alguns deles a ingerência da mantenedora se estende para além da vertente econômica, não deixando assim preservada inteiramente a autonomia da mantida. O acolhimento no Estatuto da universidade (instituição mantida) de qualquer ingerência por parte da mantenedora para além da vertente econômica deve ser revisado, eliminando-se tais ingerências; (iii) Carecem também de revisão os dispositivos que, ao definirem atribuições dos colegiados da instituição, o fazem sem atender o detalhe de indicar explicitamente que a matéria (ou produto) resultante do exercício dessas atribuições deve, por exigência da lei e normas vigentes, ser encaminhada a determinado órgão do sistema de ensino (e.g. Conselho Estadual de Educação) para oficiar aprovativamente sobre ela; (iv) Sendo o Estatuto o lugar próprio do estabelecimento ou definição dos elementos estruturantes da organização da universidade, consoante ficou ponderado acima no parágrafo quarto do item I.4, numa peça estatutária não deve constar a indicação tal como a que aparece articulada no caput do art. 15, cujo teor remete ao Regimento Geral a definição da concepção e constituição do modelo orgânico adotado pela universidade.  Assim porque se tem assentado, doutrinária e tecnicamente, que esse conteúdo é de natureza estatutária e não regimental. Desse modo, respeitada a especificidade ôntica de cada um desses documentos devem eles ser revisados e refeitos, em nome da correção devida. No caso devem ser revisados todo o cap I, do Título III do Estatuto e todo o cap I, também do Título III do Regimento Geral. De outra parte, não estando, ao que parece, bem concebida ou resolvida, no âmbito das peças consideradas, a explicitação do modelo de organização acadêmico-estrutural da UESPI, pois ao que tudo indica, sendo ele cêntrico (no entendimento de que são os centros, as suas unidades básico-operativas de coordenação e do exercícios das atividades de ensino, pesquisa e extensão), às unidades-centros não poderiam estar igualados em função e em posição organogrâmica os campi existentes fora do Campus-sede da instituição. A razão desse desconforto conceitual-terminológico é simples. Campus é termo consagrado, na tradição universitária nacional e internacional, para designar a área (espaço físico) onde se encontram situados os elementos-partes institucionais, tecnológicos e materiais de uma universidade. Nesse sentido, é pelo menos estranho atribuir-se ao termo campus, em documentos de norma interna, o conceito e função privativos de uma unidade-acadêmica da instituição-universidade; (v) Dizer que a universidade é de natureza multicampi significa dizer que, além do Campus-sede, tem ela campus fora da sede, um ou mais. Nesse caso, a existência desses campi deve constar explicitada, através de citação nominal de cada um deles. Haverá, então, no plano conceitual, distinção de duas estruturas organizacionais: uma acadêmica (onde estão dispostos os centros, unidades acadêmicas da estrutura orgânica da instituição); outra espacial (onde estão dispostos o Campus-sede e demais campi fora da sede).

I.4.2. Observações sobre o Regimento Geral da UESPI

Sobre o Regimento Geral, as observações que seguem enumeradas, tal como anteriormente ficou sugerido na análise do Estatuto, seguramente concorrerão para que se tenha garantido ao documento um melhor viso como texto-adjetivo conformado aos ditames da legislação e normas vigentes. Nesse horizonte, aqui também tal como se fez no tópico anterior destinado às observações sobre o Estatuto, em dois segmentos se apresentam os elementos de convicção da comissão. O primeiro, de apreciação do conjunto; o segundo, indicativo de reparos em aspectos específicos.

1.4.2.1. Numa visão de conjunto do todo articulado, o entendimento da comissão é que a matéria convencionada como objeto essencial de regulamentação regimental está toda ela extensivamente contemplada.  Consequentemente, excetuados os aspectos pontuados no item seguinte, pode-se dizer que, no conjunto, o ali estabelecido se configura compatível e em consonância com os postulados balizadores de seu conteúdo operacional e de tal modo que no documento analisado se encontram definidos “procedimentos e meios” da matéria estatuída na peça estatutária. Nesse sentido, avaliza o dito o fato de se encontrar consignada, no texto, regulamentação relativa: à administração universitária (arts. 11 a 22; 104 a 120; 168 a 180); ao regime didático-científico (arts. 23 a 103); à comunidade universitária (arts. 121 a 159); à outorga de títulos acadêmicos e de dignidades universitárias (arts. 160 a 167).

1.4.2.2. De outra parte, agora numa consideração mais pontuada, entende a comissão que, malgrado o acerto do conjunto, alguns aspectos carecem de revisão, pela necessidade do ajustamento do regulamentado às exigências do padrão doutrinário e técnico que, convencionalmente, se tem como estabelecido para a natureza documental de um regimento geral. Neste particular, os aspectos a seguir destacados apontam que o Regimento Geral deve ser revisto em dois sentidos. Primeiro, para nele não estar regulamentada matéria que deve ter seu lugar próprio no Estatuto; segundo, para que nele não se exorbite de sua abrangência temático-formal para além da dimensão adjetiva de sua natureza propiciadora dos procedimentos e meios capazes de garantir a dinâmica e funcionamento da engrenagem estruturante da organização-UESPI. Nessa direção, dentre outros, são estes os aspectos indicados para revisão: (i) A matéria do Título II, não tem porque estar consignada na peça regimental; (ii) O teor da matéria do cap. I do Título III deve ser deslocado todo ele para a peça estatutária. Igual destino deve ser dado ao teor do art. 105 e parágrafo único, como também ao teor do arts. 119 e 120 com respectivos parágrafos; (iii) Sendo a matéria ali regulamentada objeto de lei complementar que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Magistério Superior da Universidade Estadual do Piauí, o cap. V, do Título VI deve ser revisado de modo a ficar restringido ao teor do seu art. 146; (iv) A peça regimental não sendo lugar apropriado para ampliar o rol de competências estabelecidas no Estatuto, os dispositivos nos quais isso se pratica devem ser deslocados para a peça estatutária; (v) As atribuições de colegiados de cursos devem ser revisadas de modo a que fique claro que cada uma delas se refere a cada um dos colegiados de cursos.
1.5. Outras ponderações

O fato da UESPI haver encaminhado ao Conselho Estadual de Educação as peças básicas de sua norma interna de institucionalização como universidade, estando agora tais peças aprovadas pelo Conselho Universitário e tendo havido na travessia de sua elaboração discussão ampla do assunto com todos os segmentos da comunidade universitária, sugere que se deixe aqui registrado o avanço significativo alcançado neste particular, relativamente ao processo anterior empreendido nessa direção. Assim, é de justiça que se reconheça e proclame o esforço dos atuais protagonistas (alunos, professores e funcionários) da universidade no sentido de se haver promovido uma construção democrático-participativa dos marcos do ordenamento normativo interno da instituição. Essa, seguramente, uma conquista tão mais relevante quando se conhece do legado recebido da experiência de duas décadas, no bojo da qual um Centro de Ensino Superior se transforma numa universidade multicampi, a qual, passando a operar por largo tempo numa vacuidade normativa, fez-se progressivamente um organismo complexo em sua enormidade e cheio de assimetrias em sua configuração pouco orgânica...


De outra parte, ainda um registro e algumas indagações. Ao cotejar os documentos sob foco (Estatuto e Regimento Geral da UESPI) com o Estatuto da FUESPI (Fundação Universidade Estadual do Piauí), verificou a comissão que o art. 3º do Estatuto da FUESPI incorre numa incongruência do tipo: “A Fundação tem sua estrutura composta de campi – unidades universitárias permanentes e de núcleos unidades descentralizadas, sendo a sede da Fundação e o Campus-sede da universidade o Campus Poeta Torquato Neto, na Capital” (sic, negrito nosso). Diante desse dispositivo, entende a comissão que vale a pena perguntar: a UESPI, é uma instituição fundacional, ou não? Haverá mesmo sentido para a existência da FUESPI e da UESPI como dois entes distintos? Não é chegado o momento de fundi-los numa só instituição, no caso, uma universidade de natureza fundacional pública? Claro, essa é uma discussão a ser levada a efeito quando da apreciação do pedido de renovação do credenciamento da instituição – UESPI.
II – CONCLUSAO E VOTO


Em face do exposto, recomenda a comissão ao plenário que, em considerando pertinentes as ponderações do corpo do parecer (I. Relatório), dê ciência à Universidade Estadual do Piauí (UESPI) das indicações a seguir apontadas, colhidas que foram à guisa de conclusão prática e conseqüente da análise apreciativa levada a efeito nos autos dos processos registrados no Protocolo do Conselho sob os nºs 862/05 e 609/08:

II.1. Que a UESPI conheça do entendimento do Conselho Estadual de Educação sobre a pertinência e alcance de sua competência legal para aprovar Estatuto e Regimento Geral de universidade integrante do sistema estadual de ensino, declarando-os conformados e consentâneos aos ditames da legislação e normas que regem a matéria, tudo oficiado no sentido de se ter garantida integral aderência aos princípios e diretrizes constantes no ordenamento positivo vigente para a educação superior em sua feição nacional matizada pelo específico das peculiaridades estaduais.
II.2. Que a UESPI apresente nova versão do Estatuto e do Regimento Geral da instituição, revisados esses documentos nos aspectos apontados no corpo deste parecer, especialmente nos itens I.4.1.2, e I.4.2.2, dentro do prazo máximo de noventa dias, a contar da data do recebimento protocolar do envio do parecer em evidência.

II.3. Que a UESPI, ao cumprir a indicação do item anterior, o faça através de oficio de encaminhamento, instruído com as seguintes peças: cópia da proposta da nova versão do Estatuto; cópia da proposta da nova versão do Regimento Geral; cópia da Ata da sessão do CONSUN/UESPI, na qual se aprovaram os documentos em causa; nominata dos campi e núcleos em funcionamento fora da sede da instituição, em 2009, com respectiva indicação dos atos autorizativos e cidades onde estão instalados; cópia dos respectivos atos autorizativos dos campi e núcleos em funcionamento fora da sede, em 2009.
É o parecer, s m j.



Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de junho de 2009.
Membros da Comissão: Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto
                                    Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

III. DECISÃO DO PLENÁRIO


O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer da comissão
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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